PARECER N.º 1784, DE 2003

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de lei nº 112, de 2003.




De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei n.º 112, de 2003, dispõe sobre concessão de passe livre às pessoas portadoras de deficiência, no sistema de transporte coletivo intermunicipal, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário. 





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça e Transportes e Comunicações.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável. 

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito. 

Em o fazendo, temos a considerar que a própria Constituição do Estado prevê tratamento adequado ao portador de deficiência, nas áreas da saúde, esporte e lazer, educação e promoção social, garantindo proteção especial com a adoção de programas, projetos e atividades culturais, educacionais, de lazer  e outros afins. 

O Governo Federal pela Lei nº 8899, de 1994, que concede o passe livre  no sistema de transporte coletivo interestadual aos portadores de deficiência e o Governo de São Paulo, pela Lei Complementar nº 666, de 1991, que os isenta do pagamento de tarifas nos serviços de transporte coletivo urbano de responsabilidade do Estado, indicam  que falta ao sistema, a concessão do passe livre no transporte coletivo intermunicipal.  De fato, sua adoção trará uniformidade ao sistema, compondo processo integrado de funcionamento. 

Apropriadas as condições impostas pela autora, à concessão do passe livre intermunicipal, comprobatórias da deficiência e elucidativa se temporária ou permanente.

A população portadora de deficiência requer e lhes é devido, colocar-se à sua disposição, sistemas de facilitação que lhes permitam melhor desempenho e inclusão social, representados neste caso, por permitir sua mobilidade sem custos e de forma legal.

Assim, no aspecto que nos cabe considerar, manifestamo-nos favoravelmente ao PL nº 112/2003.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/10/2003

a) RODRIGO GARCIA – Presidente
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